
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.116.587 - SP (2017/0137244-3)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADORE
S

: RENATA PIRES CAVALSAN E OUTRO(S) - SP195447 

 FELIPE GRANADO GONZALES  - SP239869 
AGRAVADO  : JANISSE DE FATIMA DA SILVA DOS SANTOS 
ADVOGADO : JOSE MARIA RIBEIRO SOARES E OUTRO(S) - SP104546 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. CONTRATAÇÃO 
TEMPORÁRIA. DIREITO AOS DEPÓSITOS DO FGTS. 
RECONHECIMENTO. 
1. Segundo a atual e predominante jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, "o servidor público, cujo contrato temporário de 
natureza jurídico-administrativo foi declarado nulo por 
inobservância do caráter transitório e excepcional da contratação, 
possui direito aos depósitos do FGTS correspondentes ao período 
de serviço prestado, nos termos do art. 19-A da Lei n. 8.036/90" 
(REsp 1.517.594/ES, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/11/2015, DJe 12/11/2015).
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa 
(Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 13 de novembro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADORE
S

: RENATA PIRES CAVALSAN E OUTRO(S) - SP195447 

   FELIPE GRANADO GONZALES  - SP239869 
AGRAVADO  : JANISSE DE FATIMA DA SILVA DOS SANTOS 
ADVOGADO : JOSE MARIA RIBEIRO SOARES E OUTRO(S) - SP104546 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto pelo Município de São Paulo contra decisão que deu parcial 

provimento ao agravo em recurso especial por reconhecer ser devido o direito ao recebimento 

das parcelas relativas ao FGTS.  

Sustenta o agravante, em síntese, que, "como fartamente demonstrado ao longo 

da tramitação do processo, a contratação seguiu à risca os dispositivos da legislação 

municipal, a qual, por sua vez, em nada contraria a Constituição Federal, razão pela qual, 

não há que se falar na nulidade do contrato. Assim, vê-se que a parte autora recebeu 

todos os direitos previstos no Estatuto dos Funcionários e, mesmo assim, busca agora 

receber também direitos previstos na legislação trabalhista. Trata-se de evidente tentativa 

de acumular direitos, pela aplicação simultânea de duas legislações auto-excludentes, o 

que não deve ser acolhido pelo Poder Judiciário. Ademais, cumpre ressaltar que a 

jurisprudência trazida pelo Em. Ministro Relator, que reconhece os direitos do art. 7º da 

CF/88 aos contratados temporariamente, prescinde da declaração de nulidade dos 

contratos na instância ordinária." (fl. 300).

Requer a reconsideração da decisão agravada. 

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida.

Como antes asseverado, a jurisprudência até então predominante neste STJ era 

no sentido de que os contratos temporários fundados no art. 37, IX, da Constituição Federal não 

obrigavam os entes públicos contratantes ao recolhimento do FGTS. Esse também era o 

posicionamento do STF.

Todavia, é certo que os precedentes mais recentes indicam nítida mudança de 

curso na jurisprudência da Suprema Corte, agora, para reconhecer alguns direitos do art. 7º da 

Carta Constitucional aos contratados temporariamente, dentre os quais o de ser devido o FGTS 

aos trabalhadores, nas hipóteses de nulidade dos contratos.

A propósito, alguns precedentes da Excelsa Corte:

Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Direito 
Administrativo. Contratação temporária. Nulidade do contrato. 
Direito ao recebimento do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço. Repercussão geral reconhecida. Precedentes.
1. O Plenário da Corte, no exame do RE nº 596.478/RR-RG, Relator 
para o acórdão o Ministro Dias Toffoli, concluiu que, "mesmo 
quando reconhecida a nulidade da contratação do empregado 
público, nos termos do art. 37, § 2º, da Constituição Federal, 
subsiste o direito do trabalhador ao depósito do FGTS quando 
reconhecido ser devido o salário pelos serviços prestados".
2. Essa orientação se aplica também aos contratos temporários 
declarados nulos, consoante entendimento de ambas as Turmas.
3.  Agravo regimental não provido.
(ARE 867.655 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Segunda 
Turma, DJe 04/09/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. CONSTITUCIONAL. CONTRATO TEMPORÁRIO. 
RENOVAÇÃO SUCESSIVA. DIREITO AO DEPÓSITO DO FUNDO 
DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
(ARE 880.073 AgR, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda 
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Turma, DJe de 09/09/2015)

Agravo regimental em recurso extraordinário.
2. Direito Administrativo. Contratação temporária. Direito ao 
recebimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 
3. Contrato por tempo indeterminado e inexistência de excepcional 
interesse público. Nulidade do contrato.
4. Efeitos jurídicos: pagamento do saldo salarial e levantamento de 
FGTS. Precedentes: RE-RG 596.478, red. do acórdão Dias Toffoli, 
e RE-RG 705.140, rel. min. Teori Zavascki.
5. Aplicabilidade dessa orientação jurisprudencial aos casos de 
contratação em caráter temporário pela Administração Pública. 
Precedentes.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(RE 863.125 AgR, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Segunda 
Turma, DJe de 06/05/2015) 

Em reforço:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
TEMPORÁRIO DECLARADO NULO PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. FGTS. OBRIGATORIEDADE DE PAGAMENTO.
1.  O Superior Tribunal de Justiça realinhou sua jurisprudência 
para acompanhar  o  entendimento  do Supremo Tribunal Federal 
que, após o reconhecimento da constitucionalidade do art. 19-A da 
Lei n. 8.036/90 sob o regime da repercussão geral (RE 596.478/RR, 
Rel. Para acórdão   Min.   Dias  Toffoli,  DJe  28/2/2013),  
reconheceu  serem "extensíveis  aos  servidores contratados por 
prazo determinado (CF, art.  37,  inciso  IX)  os  direitos sociais 
previstos no art. 7º da Carta  Política,  inclusive  o  FGTS,  desde  
que ocorram sucessivas renovações  do  contrato"  (RE-AgR  
752.206/MG,  Rel.  Min. Celso de Mello, DJe 29/10/2013).
2.  Assim,  o servidor público, cujo contrato temporário de natureza 
jurídico-administrativa  foi  declarado  nulo  por  inobservância do 
caráter transitório e excepcional da contratação, possui direito aos 
depósitos  do  FGTS  correspondentes ao período de serviço 
prestado, nos termos do art. 19-A da Lei n. 8.036/90.
3. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1.602.090/SC, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 14/06/2016)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO AO ART. 37, 
§ 2º, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO 
STF. SERVIDOR PÚBLICO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA E 
CONTINUADA PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM 
OBSERVÂNCIA DO CARÁTER TRANSITÓRIO E EXCEPCIONAL DA 
CONTRATAÇÃO. NULIDADE RECONHECIDA. DIREITO AOS 
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DEPÓSITOS DO FGTS. ART. 19-A DA LEI N. 8.036/90 - 
REALINHAMENTO DA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
I - É entendimento pacífico desta Corte que o recurso especial 
possui fundamentação vinculada, não se constituindo em 
instrumento processual destinado a examinar possível ofensa à 
norma Constitucional.
II - O Supremo Tribunal Federal, após o reconhecimento da 
constitucionalidade do art. 19-A da Lei n. 8.036/90 sob o regime da 
repercussão geral (RE 596.478/RR, Rel. Para acórdão Min. Dias 
Toffoli, DJe de 28.02.2013), reconheceu serem "extensíveis aos 
servidores contratados por prazo determinado (CF, art. 37, inciso 
IX) os direitos sociais previstos no art. 7º da Carta Política, 
inclusive o FGTS, desde que ocorram sucessivas renovações do 
contrato" (RE-AgR 752.206/MG, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 
29.10.2013).
III - Realinhamento da jurisprudência desta Corte que, seguindo 
orientação anterior do Supremo Tribunal Federal, afastava a 
aplicação do art. 19-A da Lei n. 8.036/90 para esses casos, sob o 
fundamento de que a mera prorrogação do prazo de contratação 
de servidor temporário não teria o condão de transmutar o vinculo 
administrativo em trabalhista (RE 573.202/AM, Rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, DJe de 05.12.2008; CC 116.556/MS, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, DJe de 04.10.2011, REsp 
1.399.207/MG, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 24.10.2013, 
dentre outros).
IV - O servidor público, cujo contrato temporário de natureza 
jurídico-administrativo foi declarado nulo por inobservância do 
caráter transitório e excepcional da contratação, possui direito aos 
depósitos do FGTS correspondentes ao período de serviço 
prestado, nos termos do art. 19-A da Lei n. 8.036/90.
V - Recurso especial provido.
(REsp 1.517.594/ES, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/11/2015, DJe 12/11/2015)

Extrai-se da decisão recorrida que a hipótese em análise é de nulidade do contrato 

temporário, por descumprimento do comando inserto no art. 37, IX, da Constituição Federal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0137244-3 AREsp 1.116.587 / 

SP

Números Origem:  00001668220148260053  1668220148260053  97/2014  972014

PAUTA: 13/11/2018 JULGADO: 13/11/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA HILDA MARSIAJ PINTO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JANISSE DE FATIMA DA SILVA DOS SANTOS 
ADVOGADO : JOSE MARIA RIBEIRO SOARES E OUTRO(S) - SP104546 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : RENATA PIRES CAVALSAN E OUTRO(S) - SP195447 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Reintegração

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES : RENATA PIRES CAVALSAN E OUTRO(S) - SP195447 

 FELIPE GRANADO GONZALES  - SP239869 
AGRAVADO  : JANISSE DE FATIMA DA SILVA DOS SANTOS 
ADVOGADO : JOSE MARIA RIBEIRO SOARES E OUTRO(S) - SP104546 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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